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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. NOTIICAÇÃO DO DEVEDOR POR EDITAL QUANDO 
FRUSTRADA A VIA POSTAL. VALIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRECLUSÃO. ART. 43 DO CTN. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DA SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REPETIÇÃO DE 
VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS EM RELAÇÃO CONSUMERISTA. IMPOSTO 
DE RENDA. CARÁTER REMUNERATÓRIO OU INDENIZATÓRIO DA 
VERBA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. ACÓRDÃOS PROLATADOS EM RECURSOS EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INÁBEIS À COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Em sede de processo administrativo fiscal, a notificação por edital respeita o 
princípio da legalidade quando a tentativa de intimação por via postal anterior se mostra 
frustrada. Precedentes.
III – As teses recursais sobre a atração da incidência do art. 275 do CPC/2015 e a 
aplicação da Súmula 414/STJ não foram suscitadas nas razões do recurso especial, 
sendo apresentada apenas quando da interposição do Agravo Interno, o que configura 
inadmissível inovação recursal.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
V – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal 
Federal. 
VI – Rever a conclusão alcançada pela Corte a quo, no que diz respeito ao caráter 
remuneratório (ou indenizatório) da verba questionada, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de afastar a tributação, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte. 
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VII – O recurso especial não pode ser conhecido quanto ao alegado dissídio 
jurisprudencial quando i) os acórdãos apontados como paradigmas são prolatados em 
recursos em mandado de segurança e (ii) não há similitude fática entre os julgados 
confrontados.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VII – O recurso especial não pode ser conhecido quanto ao alegado dissídio 
jurisprudencial quando i) os acórdãos apontados como paradigmas são prolatados em 
recursos em mandado de segurança e (ii) não há similitude fática entre os julgados 
confrontados.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por LISELOTI KLEBER contra a 
decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento, assim fundamentada: em sede de processo administrativo fiscal, a 
notificação por edital respeita o princípio da legalidade quando a tentativa de intimação 
por via postal anterior se mostra frustrada; incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ; e, 
quanto à interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional, os 
acórdãos prolatados em recursos em mandado de segurança não são hábeis a 
comprovação da divergência jurisprudencial, diante do efeito devolutivo amplo desses 
recursos e, a respeito do acórdão paradigma colacionado (RESP 1.152.764/CE), não 
há similitude fática entre os julgados confrontados.

Sustenta a Agravante, em síntese, que (fls. 985/998e):
a) "foi notificada do crédito tributário por Edital, sendo que tem endereço fixo 

e conhecido há muitos anos da Receita Federal, conforme constam em suas 
declarações de ajuste anual, não cabendo assim, a notificação editalícia. [...] Ora, a 
notificação pessoal restou frustrada não por culpa da Agravante, mas pela omissão do 
funcionário do correio que certificando não ter encontrado a Agravante sequer deixou a 
intimação na residência desta, para que se dirigisse à agência dos Correios a fim de 
receber a notificação. [...] Mister se acoste o artigo 275 do Código de Processo Civil 
que atesta que se não perfectibilizada a citação pelo correio, a mesma deverá ocorrer 
por Oficial de Justiça. [...] Nesse sentido, aliá, é a Sumula 414 desta Corte Superior";

b) "inaplicável a Sumula 284 do STF que determina que inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia. Ora, as razões recusais são claras, quando se pretende 
a reforma da decisão proferida em sede de apelação porque julgou valida a incidência 
de Imposto de Renda, em parcela de caráter comprovadamente indenizatório, via de 
consequência, contrariando expressamente ao artigo 43 do CTN";

c) "não se diga, outrossim, que o provimento deste agravo importaria em 
revisão de provas, porque como já esposado, a matéria posta em discussão no recurso 
especial consta nas decisões impugnadas e naquela que gerou a indenização. Logo, a 
análise da matéria contida neste agravo ou nas razões do recurso especial, importa 
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apenas em valoração diversa da prova (aplicação correta do Artigo 43 do CTN) e não 
revisão desta"; e

d) "há de ser reformada a decisão agravada no que tange a divergência 
jurisprudencial porque clara a similitude dos casos, em relação as verbas constantes 
nos arestos paradigma e impugnado. [...] O fato do paradigma tratar de dano moral, 
não altera o caráter indenizatório porque os dispositivos que norteiam as verbas 
indenizatórias são idênticos e porque a lei tributaria não faz incidir imposto de renda 
sobre NENHUMA verba indenizatória. [...] No que tange as assertivas contidas na 
decisão agravada acerca da impossibilidade de utilização de decisões proferidas em 
mandado de segurança, como paradigma, inexiste norma ou sumula que coíba e, 
portanto, pede-se vênia para discordar desta assertiva constante da decisão recorrida.

 
Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 

provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 1.002e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
 
 
- Da nulidade da citação por edital
 
A Recorrente questiona, em seu recurso especial, o modo de notificação 

adotado no âmbito do processo administrativo fiscal. A Corte de origem, por sua vez, 
concluiu que (fls. 853/854e):
 

Ao contrário do que sustenta a apelante, uma vez frustrada a notificação 
pelo correio encaminhada ao endereço do contribuinte, nos termos do inciso 
II do artigo 23 do Decreto nº 70.235, de 1972, lícito é ao Fisco valer-se da 
notificação por edital, por força do §1º do mesmo dispositivo legal, não 
sendo necessário tentar previamente outros possíveis meios de notificação:
 

Art. 23. (...)
§ 1o Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no 
caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição 
declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá 
ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
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de 2009)
 
Por outro lado, tal procedimento não é de modo nenhum ofensivo ao devido 
processo legal, nem compromete a validade do ato, como vem entendendo 
esta 2ª Turma:
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. É válida a intimação do contribuinte 
por meio de edital, após restar frustrada a tentativa de 
notificação no endereço por ele informado como seu domicílio 
tributário, nos termos do artigo 23, § 1º, do Decreto nº 70.235, de 
1972. (TRF4, AC 5010465-78.2017.4.04.7100, SEGUNDA 
TURMA, Relator RÔMULO PIZZOLATTI, juntado aos autos em 
21/09/2017)

 
No caso dos autos, e conforme reconhecido pela própria Agravante (fl. 

988e), o funcionário dos Correios, apesar de ter diligenciado no endereço correto, em 
três ocasiões, não logrou êxito na notificação postal.

Nesse aspecto, o posicionamento do tribunal de origem está em sintonia 
com a orientação consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual, em sede de 
processo administrativo fiscal, a notificação por edital respeita o princípio da legalidade 
quando a tentativa de intimação por via postal anterior se mostra frustrada.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE 
INFRAÇÃO. ESFERA ADMINISTRATIVA. NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. VIA POSTAL. DEVEDOR AUSENTE. EDITAL. 
POSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, é legal a 
notificação de lançamento por edital quando a feita por carta, destinada ao 
endereço correto do contribuinte, restar frustrada.
2. É dever do contribuinte manter seus dados atualizados no cadastro fiscal, 
de tal sorte que a posterior alteração de domicílio, sem comunicação 
tempestiva, não torna nula a citação editalícia.
3. Hipótese em que a notificação editalícia se revela adequada e, por isso, o 
recurso fazendário deve ser provido, com a determinação de regular 
tramitação do processo executivo, tendo em vista que a Corte de origem 
registrou que a carta de notificação fora destinada ao endereço correto, mas 
a finalidade não foi alcançada, uma vez que o contribuinte estava ausente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 820.445/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 1/7/2019, DJe de 2/8/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. IMPOSTO DE 
RENDA. NULIDADE NA INTIMAÇÃO POR EDITAL. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS. ENDEREÇO CONHECIDO. ART. 23 DO DECRETO 
70.235/1972. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973 (1.022 do CPC/2015) .
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que é 
possível a intimação do contribuinte por edital após frustrada a tentativa por 
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carta com aviso de recebimento. Precedentes: REsp. 1.296.067/ES, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14.9.2012; REsp. 959.833/SC, Rel. 
Min. Denisa Arruda, DJe 10.12.2009; REsp. 998.285/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 9.3.2009.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, após percuciente exame 
dos elementos de convicção, concluiu ter ficado caracterizada a nulidade da 
intimação por edital no processo administrativo fiscal, porquanto não se 
configurou, no caso, o pressuposto para que ela ocorresse. Asseverou 
expressamente que "não houve justificativa plausível para se realizar a 
intimação por edital antes de se tentar localizar a executada no endereço 
por ela informado junto à Receita Federal" (fl. 245, e-STJ).
4. Rever o entendimento consignado pelo acórdão recorrido requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido, somente com relação à 
preliminar de violação do art. 535 do CPC/1973, e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.802.339/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/5/2019, DJe de 29/5/2019.)

 
Destaque-se que a alegação de que a presente demanda atrai a 

incidência do teor do artigo 275 do CPC/2015, bem como do disposto na Súmula 
414/STJ, não foi suscitada pela Recorrente nas razões de seu recurso especial e, 
registre-se, tampouco em momento algum durante o trâmite do feito, sendo trazida tão 
somente em sede de agravo interno, o que configura, no ponto, indevida inovação 
recursal e impede o conhecimento da insurgência, em decorrência da preclusão 
consumativa.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS MOLDES LEGAIS.
(...)
2. A tese que não foi suscitada nas instâncias ordinárias, mas, veiculada 
apenas no recurso especial, caracteriza inovação recursal, incabível de 
análise no presente recurso, em face da preclusão consumativa.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.458.714/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. COMPROVAÇÃO DO PREPARO. CÓPIA DAS GUIAS 
DE RECOLHIMENTO COM TODOS OS ELEMENTOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO. POSSIBILIDADE. DESERÇÃO 
AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.
1. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do 
recurso especial, aduzindo-se questões novas, não suscitadas no 
momento oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa.
(...)
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3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(AgRg no REsp 1474725/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
18/11/2014).

 
 
- Da violação ao art. 43 do CTN 
 
Alega a Agravante que o acórdão de origem teria violado o art. 43 do CTN, 

na medida em que julgou válida a incidência de Imposto de Renda em parcela de 
caráter comprovadamente indenizatório. 

Entretanto, a tese de que a repetição dos valores pagos indevidamente em 
relação consumerista tem nítido caráter indenizatório, inviabilizando a incidência do 
imposto de renda, não encontra amparo no dispositivo apontado, o que impede sua 
apreciação em recurso especial.

Com efeito, incide na espécie, por analogia, o óbice contido na Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Ilustrativamente:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. DIREÇÃO CONTRA 
SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO POSTERIOR QUE A 
SUBSTITUIU. PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. ARTS. 485, V, E 512 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o preceito legal apontado como 
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violado (arts. 485, V, e 512 do CPC) não é suficiente para amparar a tese 
defendida no recurso especial. Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.369.630/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 20/11/2013).

 
Ainda no que se refere à eventual ofensa ao art. 43 do CTN, observo que, a 

rigor, a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que o mesmo não foi 
analisado pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, a Corte local não analisou, mesmo que implicitamente, a aplicação 
do suscitado dispositivo.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 
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182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).
 

O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 
é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o 
Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 
seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 

No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 
somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – 
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO 
SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 
9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
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Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 - destaquei).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 - destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
SÚMULA 284/STF. CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 
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âmbito desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - destaquei).

 
 
Outrossim, rever o entendimento adotado pela Corte a quo, no que diz 

respeito ao caráter remuneratório (ou indenizatório) da verba recebida, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 
desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

 
 
- Da divergência jurisprudencial
 
No mais, quanto à interposição do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, ressalto que o recurso não pode ser conhecido, posto que:
a) acerca da nulidade da intimação editalícia, a orientação desta Corte é no 

sentido de que os acórdãos prolatados em recursos em mandado de segurança não 
são hábeis à comprovação da divergência jurisprudencial, diante do efeito devolutivo 
amplo desses recursos; e

b) quanto ao acórdão paradigma RESP 1.152.764/CE, não há similitude 
fática entre os julgados confrontados, uma vez que o acórdão recorrido trata de 
incidência sobre a restituição, em dobro, de valor pago indevidamente em relação 
consumerista, enquanto o aresto paradigma versa sobre a incidência do imposto de 
renda sobre indenizações decorrentes de danos morais, constatando-se, assim, 
situações fáticas diversas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TOMBAMENTO. VALOR HISTÓRICO, ARTÍSTICO E ARQUITETÔNICO 
DO IMÓVEL RECONHECIDO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO COM 
REGULAR TRAMITAÇÃO. DECRETO 25/37. A ANULAÇÃO DO ATO DE 
TOMBAMENTO DEPENDERIA DE REVOLVIMENTO DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem assegurado que restou devidamente 
demostrado o valor histórico, artístico e arquitetônico do imóvel dos 
impetrantes, ora agravantes, e que o processo de tombamento tramitou 
regularmente, inclusive com a ativa participação dos interessados, modificar 
tal entendimento demandaria necessariamente o reexame do material 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta Corte Superior, nos 
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termos da Súmula 7/STJ.
2. A incidência da Súmula 7/STJ também obsta o conhecimento do Recurso 
Especial pela alínea c do permissivo constitucional, na medida em que os 
julgados confrontados certamente são carecedores de similitude fática, o 
que é imprescindível à configuração da divergência jurisprudencial. 
Precedentes: AgRg no AREsp 506.273/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 27.06.2014 e AgRg no REsp. 1.178.673/PR, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe 13.08.2012.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 116.010/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014 
– destaques meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
E ADMINISTRATIVO. DIVULGAÇÃO DE IMAGEM DE ADOLESCENTE A 
QUEM SE ATRIBUIU A PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL. EMPRESA DE 
TELEVISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INFRINGÊNCIA DO ART. 247 DO ECA. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA E SEU VALOR. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
(...)
4. Por fim, não há que ser analisado o recurso com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional, pois, segundo a jurisprudência consolidada nesta 
Corte de Justiça, a demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a 
ocorrência indispensável de similitude fática entre as soluções encontradas 
pelo acórdão recorrido e o paradigma, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.454.089/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014).
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.040.387 / RS
Número Registro: 2022/0370725-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50052179220214047100

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LISELOTI KLEBER
ADVOGADO : CAIO MARCIO ZOGBI VITORIA - RS024171
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LISELOTI KLEBER
ADVOGADO : CAIO MARCIO ZOGBI VITORIA - RS024171
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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